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RETIFICAÇAO AUTORIZADA PARA CONSTAR. 
APÓS O DIVÓRCIO, O NOME DA MÃE SEM O 
SOBRENOME DO EX-MARIDO 
SI DNEI BE NETI 
Ministro do Superior Tribunal ôe Justiça. Drofessor Titular a pos~n tado da Faculdade de Dir~ ito 
de São Bernardo do Campo/')? Doutor em Dlr~ito Processual (FDUSPI. Integrou a ComlS5ão 
de Reforma do Código d~ Processo Penal. Presidente Honorár iO da União InternacIOnal de 
Magistrados - UIM (Romal. 
1. AUTO-HERMENEUTA 
Difícil ser hermeneuta de si próprio . É uma das razões pe las quais todo magis­
trado odeia embargos de declaração . E tratando-se de julgamento , é multo perigoso 
analisar o julgado. Sempre há o risco de uma frase nova reabrir nas partes feridas 
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O sistema processual nacional, ademais, é pródigo em incentiva r a desfocaliza­
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terlocutoriedade da formação da vontade colegiada , que pode vir a se alimentar de 
novas pa lavras do julgador utilizadas em novo escrito sobre o caso. E os processos 
podem reviver das próprias cinzas. 
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universi tárias e dos professores eminentes que o solicitaram. E mais me encoraJei, 
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escrever para revistas acadêmicas sobre julgamentos de que participaram, como 
o grande john Harlan o fazia para a Harvard Law Review, ' conquanto, cioso em 
preservar-se e à imagem pública, até mesmo se ausentasse da recepção anual de 
cortesia à Presidência da República aos membros da Corte e, mais, se abstivesse 
sistematicamente de votar em eleições. 
2. O CASO DO REsp 1.041.751-DF2 
Divorciada, a mãe voltou a usar o nome anterior ao casamento. Em seguida, 
pleiteou a retificação do registro de nascimento dos filhos para deles também 
constar seu nome originário, sem o sobrenome do ex-marido, conquanto genitor. 
Deferido o pleito pela sentença, o Tribunal de justiça do Distrito Federal a man­
teve. Veio o Recurso EspeciaI1.041.751-DF, interposto pelo Ministério Público, 
alegando a) violação do are 54 , § 7° , da Lei de Registros Públicos (Lei 6015173) , 
que determina que do assento de naSCImento do filho constem os nomes dos ge­
nitores, que, quanto à mãe requerente, era, naquele momento , o nome de casada, 
com o sobrenome do marido; b) violação dos arts. 39, 40 e 109 da mesma Lei, 
porque não haveria erro no registro de nascimento, lavrado nos termos da época 
do nascimento. 
3. PRINCíPIOS E FATOS 
o Acórdão preocupou-se com o princípio da segurança jurídica, que norteia os 
registros públicos Mas conferiu prevalência ao princípio da dignidade humana. No 
interesse tanto dos genitores quanto dos filhos, que assim o desejem, especialmente 
para a prática dos atos mais corriqueiros da vida, em que necessária a identifica­
ção, com o cotejo simples e fácil de documentos que já espelhem as identificações, 
como a pura exibição de documentos de identidade, sem necessidade de exibição 
de documentos intermediários, como o seria a certidão da averbação do divórcio , 
para demonstrar que a mãe , apresentando-se com o nome de solteira a que re­
tomada, é a mesma pessoa cUJo nome, com O sobrenome do marido ao tempo de 
1. 	 Por Detras da Suprema Corte. Trad. Torrieri Guimarães, S. Paulo, Saraiva, 1985, p 81. 
2. 	 Infelizmente, no Brasil, os precedentes não se batizam com a facilidade do nome das par­
tes, mas se indicam pelo imemorizável número do processo, o que, como escrevi alhures 
("Doutrina dos Precedentes e Organização Judiciária", em "Processo e Constituição - Es­
tudos em Homenagem ao Professor JOSé Carlos Barbosa Moreira", coord . Luiz Fux e Te­
resa Wambier, S. Paulo, ed. Saraiva, 2006, p. 477 , nota 20) , acrescenta mais um deficit de 
conhecimento da decisão judicial e uma dificuldade a mais na criação de referenciais de 
precedentes estáveis - em nome, contudo, da preservação de tantas vezes ilusório sigilo, 
que ajunta obstáculo à transparéncia. 
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casada, conste da certidão de nascimento dos filhos. Evidente que, com a anotação 
do nome atual da mãe , evitados constrangimentos de necessidade de fornecimento 
de longas explicações e exibição de documentos, caso apresentados os filhos sob a 
responsabilidade da mãe ou simplesmente identificados com a maternidade. 
4. FUNDAMENTOS JURíDICOS 
Não se viu violação aos dispositivos da Lei de Registros Públicos, que determi­
nam a forma de grafia do nome dos genitores no Registro de Nascimento dos filhos, 
nem se viu afronta às disposições autorizadoras da alteração do Registro . Apenas se 
deu o elastério necessário às disposições, constantes de lei do tempo em que não 
havia, no país, o divórcio, ruptura de relações jurídicas matrimoniais mais profun­
da, com a dissolução do vinculo conjugal, do que o então desquite, que apenas 
punha fim à sociedade conjugal 
Não houve afronta a dispositivos legais, o que o juiz não pode, arvorando-se em 
legislador, realizar. Tratou-se, na verdade , de extrair dos dispositivos legais toda a 
potencialidade neles contida, para o aggiomamento da aplicação concreta da nor­
ma aos tempos atuais, superado o momento histórico em que surgidas as normas 
estritamente restritivas . 
O núcleo do julgamento situa-se na técnica de interpretação da norma legal. Aten­
deu-se ao princípi.o da finalidade dos registros públicos - no caso , a identificação das 
pessoas. Prevaleceu a regra de transparência documental ictu oatli da identidade de 
genitora e filhos . É essa a identidade, a razão de ser das normas registrarias. Identida­
de no sentido da lógica material, prestigiando-se o princípio de que todo ser é igual 
(idêntico) a si mesmo, com a consequência de que a dignidade do ser humano, a mãe, 
também se exterioriza pela proteção da própria identidade e da identidade dos que 
a ela imediatamente se ligam, os filhos. A identidade dos seres humanos unidos pela 
relação de filiação e maternidade enfatizou-se de modo a se conhecer de imediato. 
O julgamento , por isso, confirmou, solidificando orientação jurisprudencial, 
precedente indicado no Acórdão 
5. RAZÕES PROFUNDAS DOS JULGAMENTOS 
Impossível expor em cada julgamento todas as considerações levadas em conta 
pela mente do julgador, de modo que todo julgamento contém razões consideradas 
mas não explicitadas. O julgamento estanca na exterioridade objetiva da lei, que 
fornece a premissa maior do silogismo jurisdicionaL Mas todo julgamento possui 
uma substãncia profunda, não aparente, não raro determinante da ubicação do caso 
concreto na disposição legal abstrata. 
Citando um clássico, Benjamim Cardoso, escrevi certa vez: "Fala-se que a de­
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nor são os fatos, seguindo-se a extração da conclusão , que é a decisão Judicial", 
mas "a formação da decisão, em si, é ato aninhado nas profundezas do sistema 
psíquico do Juiz, cujas trilhas , nos casos realmente complexos, nem o próprio 
Juiz possui meios de reconstituir" , de modo que "como na alegoria da caverna 
de Platão, também na decisão judicial a explicitação silogística dos motivos não 
significa mais que sombras projetadas ao fundo da cava, espelhando baça realida­
de que se passou no mundo imperscrutável que as produziu" ~ daí que "a decisão, 
nessa ordem de enfoque, precisa satisfazer à consciência do próprio Juiz, único 
ser capaz de intuir o que as sombras da realidade exterior, projetadas por meio 
dos autos, vi.eram a significar para o seu senso de Justiça, bem como tem de sa­
tisfazer obje tivamente à consciência de quem vi.er a ler os motivos racionais em 
que se tenha exp licitado."] 
6. CiRCUNSTÂNCIAS 
Consideraram-se algumas circunstãncias que distanciam a estrita preservação 
da segurança registral decorrente puramente do escrito para a preservação da dig­
nidade da identidade imediata do relacionamento familiar. 
A primeira circunstãncia está em que os registros públicos, ante a evolução da 
tecnologia informática, permitem a terceiros estabelecer com facilidade a mudança 
do nome, de modo que se torna , es ta, menos apta a ludíbrio de terceiros, como 
outrora o foi. 
A segunda consistiu na própria constatação de que a supressão do sobrenome 
paterno no nome da mãe não mais se presta à confusão genealógica, como antes 
poderia ocorrer - de modo que antes era de maior rigor a permanência imutável da 
cadeia onomástica. 
A terceira é que não se pode olvidar que , afinal de contas, o próprio sistema de 
composiçãO do nome da pessoa física não mais exige que a mulher casada acresça 
o sobrenome do marido, de modo que não será inusitado que o regisrro da criança 
contenha o nome da mãe como o era no estado anterior ao casamento. 
E a quarta consideração localizou-se em que os tempos atuais aquinhoam a per­
sonalidade de poderes maiores para individualizar-se, na medida em que há maior 
possibilidade tecnológica de descobrir fraudes que se realizem pela mudança de 
nome , como, por exemplo, o exame das características de DNA, as quais, por fim, 
permitem, se necessário, perfeitamente identificar as próprias pessoas e as relações 
de descendência biológi ca, de forma que a manutenção do rigor da imutabilidade 
registrária para preservação da clareza da linha biológica, inclusive para efeito su­
3. 	Da Conduta do Juiz:, 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2000, p. 110-111. 
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cessórios, deixa de depender tanto da ostensivi.dade registrá ria dos elementos do 
nome, como em outrOS tempos ocorria . 
7. ACÓRDÂO SIMPLES 
Conquanto nenhum Julgamento seja simples , o Acórdão passou por essas ques­
tões e omitiu longa digressãO jurídica, que podia realizar, preferindo ir certeiro na­
quilo que interessava às partes envolvi.das, isto é , o deferimento da alteração. Lem­
brei-me de que uma das exigências do julgamento é ser claro e útil. Recordei-me 
de escrito com que me honrou o grande Theotõnio Negrão, apresentando singelo 
trabalho meu, destinado ajuízes novoS: "Muitos preferem o brilho das dissertações 
eruditas, escrevendo livros que só servem para demonstrar a cultura do autor, mas 
não resolvem problema algum com que se defronte o leitor embasbacado com tanto 
saber", e distinguiu-me em dizer que preferi "ser útil , prestando serviço aos magis­
trados e, por extensão, à Justiça e a todos os jurisdicionados"; 
O julgado preferiu ir claro e direto, simples, "na jugular", como recomentava, a 
seus law-c/erl1s e aos demais]ustices,Hugh Illack, um dos grandes nomes históricos 
da Suprema Corte dos Estados Unidosl 5 
8. SINGELEZA DO COMENTÂRIO 
Nessa trilha segue também este comentário, elaborado , ademais, no apertado 
tempo que a tsunâmica carga de trabalho exigida pelo Superior Tribunal deJustiça 
permite furtar à condição análoga à de escravo a que se submete este seu Ministro l 
O mais fica para um dia, talvez, quem sabe, para a elevada tarefa de doutrinar um 
pouco, se a saúde me permitir resistir a esse calváriO diário da prestação jurisdi­
cional em nossa terra,6 em meio ao qual foi produzido o julgamento referenciado. 
4. 	 Prefacio a Modelos de Despachos e Sent enças . 6. ed. São Paulo: Saraiva, p. V1I. 
S. 	 Conselho do juiz Black, uma legenda da Suprema Cone dos Estados Unidos, ao detalhista 
e, por isso, demorado,Juiz Harry Blackmun, incentivando-o a agilizar-se: "É assim que se 
faz, Harry. Atinja a jugular, atinja a jugular" (Po r detrás da Suprema Corte ... ciL, p. 157). 
6. 	 No STj , tive de abandonar todas as demais atividades, inclusive docentes, sociais e cultu ­
rais. Acordar todos os dias , inclusive sabados, domingos e feriados, às 4:00, trabalhando 
todo o tempo, apenas com as interrupções necessárias à vida, até mais de 11 :00 h da noite . 
Surpreendo-me de pensar que ao meio-dia já somei as oito horas de trabalho comumente 
exigidas ao trabalhador. Quer dizer: em um semestre, já faço jus aos vencimentos da jor­
























42 43 o SUPER IOR TRIBUNAL DE JUSnçA E A RECONSTRUÇÃO 00 DI REITO PRIVADO 
nor são os fatos, seguindo-se a extração da conclusão , que é a decisão Judicial", 
mas "a formação da decisão, em si, é ato aninhado nas profundezas do sistema 
psíquico do Juiz, cujas trilhas , nos casos realmente complexos, nem o próprio 
Juiz possui meios de reconstituir" , de modo que "como na alegoria da caverna 
de Platão, também na decisão judicial a explicitação silogística dos motivos não 
significa mais que sombras projetadas ao fundo da cava, espelhando baça realida­
de que se passou no mundo imperscrutável que as produziu" ~ daí que "a decisão, 
nessa ordem de enfoque, precisa satisfazer à consciência do próprio Juiz, único 
ser capaz de intuir o que as sombras da realidade exterior, projetadas por meio 
dos autos, vi.eram a significar para o seu senso de Justiça, bem como tem de sa­
tisfazer obje tivamente à consciência de quem vi.er a ler os motivos racionais em 
que se tenha exp licitado."] 
6. CiRCUNSTÂNCIAS 
Consideraram-se algumas circunstãncias que distanciam a estrita preservação 
da segurança registral decorrente puramente do escrito para a preservação da dig­
nidade da identidade imediata do relacionamento familiar. 
A primeira circunstãncia está em que os registros públicos, ante a evolução da 
tecnologia informática, permitem a terceiros estabelecer com facilidade a mudança 
do nome, de modo que se torna , es ta, menos apta a ludíbrio de terceiros, como 
outrora o foi. 
A segunda consistiu na própria constatação de que a supressão do sobrenome 
paterno no nome da mãe não mais se presta à confusão genealógica, como antes 
poderia ocorrer - de modo que antes era de maior rigor a permanência imutável da 
cadeia onomástica. 
A terceira é que não se pode olvidar que , afinal de contas, o próprio sistema de 
composiçãO do nome da pessoa física não mais exige que a mulher casada acresça 
o sobrenome do marido, de modo que não será inusitado que o regisrro da criança 
contenha o nome da mãe como o era no estado anterior ao casamento. 
E a quarta consideração localizou-se em que os tempos atuais aquinhoam a per­
sonalidade de poderes maiores para individualizar-se, na medida em que há maior 
possibilidade tecnológica de descobrir fraudes que se realizem pela mudança de 
nome , como, por exemplo, o exame das características de DNA, as quais, por fim, 
permitem, se necessário, perfeitamente identificar as próprias pessoas e as relações 
de descendência biológi ca, de forma que a manutenção do rigor da imutabilidade 
registrária para preservação da clareza da linha biológica, inclusive para efeito su­
3. 	Da Conduta do Juiz:, 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2000, p. 110-111. 
REGISTlIO DE NASCIMENTO 00 num 
cessórios, deixa de depender tanto da ostensivi.dade registrá ria dos elementos do 
nome, como em outrOS tempos ocorria . 
7. ACÓRDÂO SIMPLES 
Conquanto nenhum Julgamento seja simples , o Acórdão passou por essas ques­
tões e omitiu longa digressãO jurídica, que podia realizar, preferindo ir certeiro na­
quilo que interessava às partes envolvi.das, isto é , o deferimento da alteração. Lem­
brei-me de que uma das exigências do julgamento é ser claro e útil. Recordei-me 
de escrito com que me honrou o grande Theotõnio Negrão, apresentando singelo 
trabalho meu, destinado ajuízes novoS: "Muitos preferem o brilho das dissertações 
eruditas, escrevendo livros que só servem para demonstrar a cultura do autor, mas 
não resolvem problema algum com que se defronte o leitor embasbacado com tanto 
saber", e distinguiu-me em dizer que preferi "ser útil , prestando serviço aos magis­
trados e, por extensão, à Justiça e a todos os jurisdicionados"; 
O julgado preferiu ir claro e direto, simples, "na jugular", como recomentava, a 
seus law-c/erl1s e aos demais]ustices,Hugh Illack, um dos grandes nomes históricos 
da Suprema Corte dos Estados Unidosl 5 
8. SINGELEZA DO COMENTÂRIO 
Nessa trilha segue também este comentário, elaborado , ademais, no apertado 
tempo que a tsunâmica carga de trabalho exigida pelo Superior Tribunal deJustiça 
permite furtar à condição análoga à de escravo a que se submete este seu Ministro l 
O mais fica para um dia, talvez, quem sabe, para a elevada tarefa de doutrinar um 
pouco, se a saúde me permitir resistir a esse calváriO diário da prestação jurisdi­
cional em nossa terra,6 em meio ao qual foi produzido o julgamento referenciado. 
4. 	 Prefacio a Modelos de Despachos e Sent enças . 6. ed. São Paulo: Saraiva, p. V1I. 
S. 	 Conselho do juiz Black, uma legenda da Suprema Cone dos Estados Unidos, ao detalhista 
e, por isso, demorado,Juiz Harry Blackmun, incentivando-o a agilizar-se: "É assim que se 
faz, Harry. Atinja a jugular, atinja a jugular" (Po r detrás da Suprema Corte ... ciL, p. 157). 
6. 	 No STj , tive de abandonar todas as demais atividades, inclusive docentes, sociais e cultu ­
rais. Acordar todos os dias , inclusive sabados, domingos e feriados, às 4:00, trabalhando 
todo o tempo, apenas com as interrupções necessárias à vida, até mais de 11 :00 h da noite . 
Surpreendo-me de pensar que ao meio-dia já somei as oito horas de trabalho comumente 
exigidas ao trabalhador. Quer dizer: em um semestre, já faço jus aos vencimentos da jor­
nada horária de um ano I 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
